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APELAÇÃO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO/DISSOLUÇÃO DE 
UNIÃO  ESTÁVEL  C/C  ALIMENTOS.  13  ANOS  DE 
CONVIVÊNCIA  MARITAL.  TRABALHO  AUTÔNOMO  DA 
PROMOVENTE  (ARTESÃ)  E  RENDA  CERTA  E  FIXA  DO 
PROMOVIDO.  RECORRENTE  COM  IDADE  AVANÇADA. 
DIFICULDADE DE PROGRESSÃO PROFISSIONAL.  BINÔMIO 
NECESSIDADE E POSSIBILIDADE. PENSÃO ALIMENTÍCIA NO 
PATAMAR  DE  20%  DOS  RENDIMENTOS  DO  RECORRIDO. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO

- A fixação dos alimentos é orientada pelo binômio possibilidade 
do alimentante/ necessidade do alimentado. Para o deferimento do 
pedido,  pois,  há de se demonstrar  que o beneficiário realmente 
necessita  daquela  numerário  para sua sobrevivência,  bem assim 
que  o  alimentante  possui  condições  financeiras  de  suportar  o 
pensionamento, sem comprometer seu próprio sustento. 

- Entendo que a idade de 58 anos da recorrente é um empecilho 
para o seu progresso profissional e, como é da sabença de todos, o 
trabalho de artesã é muito árduo e não gera grandes dividendos 
para que a pessoa possa viver com dignidade. Entretanto, o valor de 
40% (quarenta  por  cento)  é  exagerado,  uma vez  que  o  recorrido 
também depende desse salário para se manter e comprar todos os 
medicamentos que necessita. 

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 



Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 110.

Relatório

Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida pelo MM 
Juiz  de  Direito  da  5ª  Vara  de  Família  da  Comarca  de  Campina  Grande,  que  julgou 
parcialmente procedente os pedidos formulados na ação de reconhecimento/dissolução de 
união estável c/c alimentos proposta por Dorinete Matias Vieira em desfavor de Romildo 
do Nascimento.

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  para 
reconhecer e dissolver a união estável entre as partes, por outro lado julgou improcedente 
a pretensão alimentar formulada pela recorrente.

Em suas  razões,  a  recorrente  alega que o  recorrido  não  produziu 
prova indiscutível de que o seu estado econômico o impossibilitaria de pagar alimentos a 
ela.

Assevera que o promovido apenas juntou um atestado médico (fl. 55) 
tentando provar sua saúde debilitada e afirma que ele realizou empréstimos bancários 
para outros fins.

Aduz  que  ficaram  juntos  por  13  anos,  devendo  prevalecer  a 
assistência mútua entre os companheiros. Ademais, afirma que é pessoa idosa (58 anos) e o 
seu trabalho de artesã é insuficiente para se manter, dependendo da ajuda do apelado, que 
tem rendimento certo e fixo, para viver com dignidade.

Ao final, pede o provimento do recurso para que seja reformada a 
sentença, condenando o recorrido ao pagamento de pensão alimentícia no patamar de 40% 
(quarenta por cento) do vencimento mensal.

Não houve apresentação de contrarrazões pelo recorrido (fl. 89).

Instado a se manifestar, o Ministério Público se absteve de opinar (fls. 
101/103).

É o relatório.

VOTO

Colhe-se  dos  autos  que  a  autora,  ora  apelante,  aforou  a  presente 
demanda,  em  face  de  Aluísio  Pimentel  de  Araújo, objetivando  o  reconhecimento  e  a 
dissolução da união estável, além da condenação em alimentos.



O  feito  tomou  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  sentença  ora 
guerreada que, conforme relatado, julgou, parcialmente, procedente o pleito. É contra essa 
decisão que se insurgiu o recorrente.

Compulsando detidamente os autos, verifico que a insurgência gira 
em  torno  apenas  da  possibilidade  da  condenação  do  apelado  em  alimentos  para  a 
apelante. Penso que a pretensão da recorrente merece prosperar, em parte. 

Como se sabe, os alimentos constituem instrumento para prover a 
subsistência  daqueles  que não tem,  com suas  próprias  forças,  condições  para tanto.  O 
instituto tem assento no art. 1.694, do Código Civil, que verbera:

“Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir 
uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo 
compatível  com a sua condição social,  inclusive para atender às 
necessidades de sua educação”. 

A fixação do benefício  é  orientada pelo binômio possibilidade do 
alimentante/ necessidade do alimentado. Para o deferimento do pedido, pois,  há de se 
demonstrar  que  o  beneficiário  realmente  necessita  daquela  numerário  para  sua 
sobrevivência, bem assim que o alimentante possui condições financeiras de suportar o 
pensionamento, sem comprometer seu próprio sustento.

Assim,  na  mesma  oportunidade  em  que  se  busca  responder  às 
necessidades  daquele  que  os  reclama,  deve-se  atentar  aos  limites  das  possibilidades 
daquele que se encontra na condição de responsável pela prestação alimentícia, não se 
admitindo que esta se torne um fardo impossível de ser carregado.

Nesta sentido, destaco a seguinte jurisprudência:

“Alimentos  Provisionais.  Insurgência  quanto  ao  valor  fixado 
liminarmente.  Pedido  de  redução.  Observância  do  binômio 
necessidade/possibilidade.  Princípio  da  proporcionalidade 
respeitado.  Manutenção.  Agravo  de  instrumento  desprovido.  - 
Apontado  o  excesso  pelo  recorrente  no  valor  dos  alimentos 
arbitrados,  constitui  ônus  dele  demonstrar,  de  forma  clara  e 
objetiva, quais são os seus ganhos, mesmo que em média, em certo 
período;  e  justificar,  dessa  forma,  a  inadequação  do  quantum 
arbitrado.  Na  espécie,  o  recorrente  não  se  desincumbiu  desse 
encargo. - A fixação dos alimentos, tanto quanto possível, deve ser 
proporcional  a  necessidade  das  partes,  a  fim  de  que  não  cause 
perecimento ao alimentado, nem sacrifício ao alimentaste, critérios 
observados na decisão de primeiro grau, que deve ser mantida.” 1

1 TJPB – AI 200.2009.040730-1/001 – Des. José Di Lorenzo Serpa – 1ª CC – 20/05/2010.



No  caso  dos  autos,  verifico  que  os  companheiros  ficaram  juntos 
durante o período de 13 (treze) anos, tendo como renda principal da casa a aposentadoria 
do recorrido, já que a apelante trabalha como artesã autônoma, percebendo uma quantia 
módica que não dá para se manter sozinha.

Ademais,  entendo  que  a  idade  de  58  anos  da  recorrente  é  um 
empecilho para o seu progresso profissional e, como é da sabença de todos, o trabalho de 
artesã é muito árduo e não gera grandes dividendos para que a pessoa possa viver com 
dignidade.

Por outro lado, observo que o recorrido, além de passar a morar com 
a sua filha, com poucas despesas, tem uma renda mensal fixa e deve, de alguma forma, 
contribuir com a sobrevivência de sua ex-companheira.

Entretanto, o valor de 40% (quarenta por cento) é exagerado, uma 
vez que o recorrido também depende desse salário para se manter e comprar todos os 
medicamentos que necessita. Sendo assim, utilizando-se dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, entendo que o patamar de 20% (vinte por cento) dos rendimentos do 
recorrido está de bom tamanho para sanar as necessidades da recorrente.

Sobre o tema, calha transcrever o escólio a seguir:

APELAÇÃO. AÇÃO DE ALIMENTOS. REQUERIMENTO DE PENSÃO 
ALIMENTÍCIA.  PRELIMINARES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E 
INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
OBEDIÊNCIA  AO  BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. 
QUANTIA  ARBITRADA  DE  FORMA  RAZOÁVEL.  SENTENÇA 
MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. Na  fixação  dos 
alimentos devem ser consideradas as necessidades do alimentando e as 
possibilidades  do  alimentante,  dentro  do  binômio 
necessidade/possibilidade. Não havendo o recorrente se desincumbido 
de comprovar a incapacidade financeira para prover o valor arbitrado em 
primeiro grau, o desprovimento do recurso é medida que se impõe. […]. 
(TJPB; AC 999.2013.002359-4/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. 
Juiz  Conv.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB  27/02/2014;  Pág.  15)  – 
sublinhei.

Esclareça-se, por oportuno, que as decisões acerca de alimentos não 
estão  submetidas  ao  rigor  da  coisa  julgada,  nada  impedindo  que  seus  valores  sejam 
modificados posteriormente, em decorrência de alterações fáticas que por ventura possam 
ocorrer ao longo do tempo. 

Assim, diante de todo o exposto, voto pelo  provimento parcial do 



recurso, para condenar o recorrido ao pagamento à promovente, a título de alimentos, do 
valor de 20% (vinte por cento) dos seus rendimentos.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Gustavo  Leite  Urquiza  (com 
jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

João Pessoa, 03 de dezembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


